MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO[image: brasao]
Estado do Paraná
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CADERNO DE ORIENTAÇÕES 02
[bookmark: _heading=h.53vmdho5bf93]OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA TÉCNICA AERONÁUTICA, PARA ATUALIZAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E COMPLEMENTARES DO PRÉDIO DA NOVA SEDE DA PREFEITURA, ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO E COMPLEMENTARES DO HELIPONTO, PARA ADEQUABILIDADE DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DA PLATAFORMA DO HELIPONTO PARA O NOVO PAÇO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, PR. CONFORME NORMAS E EXIGÊNCIAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO (ANAC) E DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO (DECEA).


[bookmark: _heading=h.9eb8a05fbkru]OBJETIVO:

Visando o atendimento ao DECRETO Nº 10.306, DE 2 DE ABRIL DE 2020, o certame irá contemplar a execução de projetos em BIM Building Information Modelling (Modelagem de Informações da Construção), onde estes deverão ser fornecidos em dxf e IFC para o município de Francisco Beltrão.

CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA O PROJETO:
        	Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica referente à natureza da edificação, às normas da ABNT, às normas de acessibilidade (NBR-9050), à resolução nº 081 do Conselho Nacional do Ministério Público, aos critério de sustentabilidade, às prescrições e regulamentos das concessionárias locais e à supervisão e orientações do órgão técnico da contratante.

CONSIDERAÇÕES GERAIS:
        	
        	A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, através da Secretaria de Planejamento fornecerá o projeto arquitetônico da edificação juntamente com sondagem e levantamento topográfico e com outros projetos complementares.
        	Será de inteira responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS a aprovação e alterações necessárias dos projetos contratados nos diversos órgãos de fiscalização e controle, como, CREA, PREFEITURAS, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SEDU (Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano) e demais entidades que as solicitem, até a aprovação e legalização definitiva dos mesmos. A aprovação e legalização dos projetos não eximirá seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às suas atividades profissionais.
        	A empresa contratada deverá providenciar o pagamento de todos os documentos impressos (jogos de projetos e documentos A4) e mobilização para o serviço de protocolo e acompanhamento nos órgãos competentes para aprovação e legalização dos projetos em Francisco Beltrão, devendo estes custos estarem contabilizados em suas propostas.
        	Após a aprovação e a legalização de todos os projetos nos órgãos competentes, os referidos projetos não mais poderão ser alterados substancialmente. Caso haja modificações, no decurso da obra, em decorrência da não observância das normas e legislações vigentes, a empresa contratada deverá providenciar a legalização das modificações nos órgãos competentes sem ônus, de novos documentos impressos e mobilização, para o PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO.
        	A empresa contratada e os respectivos profissionais responsáveis pelos projetos complementares deverão ficar cientes que os mesmos serão solicitados a qualquer momento pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO e/ou pelas futuras empresas contratadas para execução das obras, a prestar esclarecimentos e dirimir as dúvidas que por ventura apareçam sobre os projetos, especificações e relatórios técnicos.
        	Os projetos deverão ter como objetivo principal a COMPATIBILIZAÇÃO entre estes e o projeto arquitetônico. Deverão sempre ser levados em conta os aspectos estéticos e funcionais, visando à facilidade de manutenção e segurança, priorizando sempre portadores de deficiência e mobilidade reduzida.

CARACTERIZAÇÃO BÁSICA DOS TIPOS DE PROJETOS:
COMPATIBILIDADE DE PROJETOS
A compatibilização é uma tarefa multidisciplinar que envolve, além do arquiteto e/ou engenheiro, os diversos projetistas responsáveis pelos projetos de engenharia necessários a uma edificação. Tem por objetivo fazer a interface entre as várias disciplinas e resolver com sucesso os problemas provocados pela fragmentação dos projetos no âmbito construtivo. A compatibilização consiste basicamente em sobrepor todos os projetos antes do início da construção e encontrar as soluções que se adéqüem as necessidades da edificação, dentro do programa de necessidades estabelecido pela contratante.
Para isso orienta-se que a empresa contratada para elaborar os projetos de engenharia priorize a interoperabilidade de projetos, que é esse fluxo de trabalho conjunto entre os projetistas de uma edificação. Uma das formas de garantir a interoperabilidade entre os projetos de uma edificação é trabalhar com softwares que permitam a exportação de arquivos IFC, deste modo é possível verificar a compatibilização entre os projetos mesmo que os projetistas tenham utilizado softwares diferentes na sua concepção, pois pode-se importar o arquivo IFC gerado em cada projeto em um único software e verificar a interferência entre os mesmos.

 
ORIENTAÇÕES QUANTO AO CONTEÚDO DE PROJETOS E DOCUMENTOS:

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS:
ESTUDO DE VIABILIDADE:
· Levantamento topográfico do local da implantação;
· Análise das diversas soluções técnicas relativas ao posicionamento das rampas de aproximação do heliponto;
· Análise das interferências no espaço aéreo vizinho
· (edificações, torres, helipontos, aeroportos, rede de
· alta/baixa tensão, etc.);
· Verificação de toda a documentação do heliponto;
· Emissão de Laudo Técnico.

PROJETO AERONÁUTICO:
1. Elaboração da planta baixa da área de pouso, na escala 1:100, onde estarão indicados: sinais de identificação do Heliponto, instalações contra incêndio, balizamento noturno e diurno e norte magnético.
2. Elaboração da planta de área na escala 1:50.000 contendo aeródromos existentes num raio de 15Km e Helipontos num raio de 500m, com as respectivas distâncias, azimutes e curvas de nível.
3. Elaboração de planta de área, na escala 1:5.000, abrangida por uma circunferência de 1,2 Km de raio, cujo centro geográfico seja o centro de pouso. Nesta planta estarão indicados os acidentes geográficos, edifícios mais proeminentes (com respectivas altitudes), ruas etc.
4. Elaboração da planta de localização, na escala 1:1.000, onde estarão indicados: área de pouso, superfícies de aproximação e saída, indicador de direção dos ventos, curvas de ruído, vias públicas e norte magnético.
5. Elaboração da planta de corte longitudinais e transversais, contendo as superfícies de aproximação, indicando todos os obstáculos que se encontrem abaixo dessas superfícies.
6. Projeto elétrico de balizamento noturno, indicando: equipamento de auxílio à navegação noturna (luminárias, biruta iluminada, etc.), circuitos, diagramas de cargas, especificações de materiais e serviços.
7. Montagem de todo o processo administrativo, em 3 via encaminhamento à Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e Comando da Aeronáutica com pagamentos dos emolumentos necessários.
8. Acompanhamento do processo durante toda sua tramitação nos órgãos do Comando da Aeronáutica e Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) até a obtenção da inscrição junto a ANAC.


PLANO BÁSICO DA ZONA DE PROTEÇÃO DO HELIPONTO (PBZPH):
· Levantamento topográfico detalhado do entorno do heliponto, com georreferenciamento do heliponto e de todos os pontos notáveis no entorno (prédios, torres, antenas, etc.), elaboração de planta de área contendo as superfícies de aproximação do heliponto, mostrando o relevo conforme letra “E” da ICA 63-19 e outras características artificiais do terreno que possam interferir na segurança da navegação aérea ou nos sinais de auxílios à navegação aérea, tais como mastros, torres, estruturas proeminentes e de difícil visualização, linhas de transmissão de energia elétrica, entre outros, objetos naturais e artificiais existentes e planejados relacionados na letra “E”: posição e elevação, edificações existentes e planejadas: posição e elevação, implantações de natureza perigosa: localização e dimensões.
· Preenchimento das fichas e formulários informativos com as informações do heliponto e do entorno;
· Protocolamento e acompanhamento do processo durante toda sua tramitação nos órgãos do Comando da Aeronáutica.

OBS: QUANDO DA VERIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS (EDIFICAÇÕES, ÁRVORES, TORRES, ANTENAS, ETC), QUE POSSAM INVIABILIZAR A APROVAÇÃO DO PBZPH, A CONTRATADA DEVERÁ  PRESTAR TODA  A ORIENTAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL NA RESOLUÇÃO DESTES EVENTUAIS  PROBLEMAS, SEM ÔNUS AO MUNICÍPIO.

PLANO DE ZONEAMENTO DE RUÍDO:
· Elaboração do Plano Básico de Zoneamento de Ruído (PZR), bem como acompanhamento até seu cadastro junto a ANAC, em conformidade com Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 161 (RBAC-161) da ANAC.

NORMAS A SEREM OBSERVADAS:
· Regulamento Brasileiro da Aviação Civil, RBAC 155 – Helipontos.
· Regulamento Brasileiro da Aviação Civil, RBAC 161 – Planos de Zoneamento de Ruído de Aeródromos – PZR.
· Instrução do Comando da Aeronáutica, ICA 11-408 - Restrições aos Objetos Projetados no Espaço Aéreo que possam afetar adversamente a Segurança ou a Regularidade das Operações Aéreas.
· Instrução do Comando da Aeronáutica, ICA 11-3 - Processos da Área de Aeródromos (AGA) no Âmbito do COMAER.
· ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT).
· CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA( CREA).
· LEGISLAÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL.


TAXAS E GUIAS:
Taxas/Guias de Autorização para Construção, Solicitação de Abertura ao Tráfego Aéreo, Contrato de Prestação de Serviços e Termo de Outorga de Poderes com firma reconhecida serão de responsabilidade da CONTRATANTE/MUNICÍPIO.

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART):
A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente aos Projeto e a Execução do Heliponto serão de responsabilidade da CONTRATANTE/MUNICÍPIO.
OBS: Realização de Serviços Topográficos necessários para confecção do Plano Básico de Zona de Proteção de Heliponto por conta da CONTRATANTE. Tais informações são necessárias para o apontamento de possíveis obstáculos na elaboração do Plano de Zona de Proteção, que deverá ser encaminhado em extensão dwg (Autocad).

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
· A CONTRATADA se compromete a enviar mensalmente à CONTRATANTE o “status” do processo para conhecimento e apreciação;
· Caso o COMAER - CENIPA solicite Laudo de Plano de Gerenciamento de Risco Fauna conforme PCA 3-3, será objeto de proposta a parte;
· DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE POTENCIAL ATRATIVO DE FAUNA DE NATUREZA PERIGOSA;

PRAZO DE EXECUÇÃO:
ESTUDO INICIAL: 10(DEZ) DIAS A PARTIR DA ORDEM DE SERVIÇO;
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS AERONÁUTICOS E PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO JUNTO A ANAC: 30(TRINTA DIAS);
PROJETO DE PLANO BÁSICO DE ZONA DE PROTEÇÃO E PROCESSO – COMAER E DECEA: A DEFINIR;

DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS:
VALOR ESTIMADO DE R$41.005,30 (QUARENTA UM MIL E CINCO REAIS E TRINTA CENTAVOS).
Todos os serviços mencionados incluem material, mão-de-obra e os respectivos encargos associados à sua execução e de acordo com normas do Comando da Aeronáutica, Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA).

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:
ESTUDO INICIAL: 20%;
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS AERONÁUTICOS E PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO JUNTO A ANAC: 25%
PROJETO DE PLANO BÁSICO DE ZONA DE PROTEÇÃO E PROCESSO – COMAER E DECEA: 25%
HOMOLOGAÇÃO FINAL DO HELIPONTO: 30%.

COMPATIBILIZAÇÃO DOS PROJETOS:

Todos os projetos de engenharia elaborados pela empresa contratada deverão obrigatoriamente estar compatibilizados com o projeto de arquitetura, para isso deverá ser realizada uma análise de conformidade e compatibilidade, sendo o produto desta análise apresentado em forma de relatório técnico a ser entregue a contratante juntamente com o pacote de projetos solicitados.

PLANILHA DE QUANTITATIVOS:

As planilhas de quantitativo deverão conter:
· Planilha de quantitativos dos materiais e serviços deverá ser elaborada de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), níveis, elementos construtivos ou da forma que for mais conveniente para a contratada, além da planilha de somatória geral.
·  Na planilha de quantitativos deverão constar minimamente as seguintes colunas: Item, discriminação/descrição do item, unidade de medida e quantidade;
· Quando uma mesma obra tiver a sua execução definida em várias etapas, as empresas contratadas deverão apresentar o conjunto de projetos e documentos divididos em fases correspondentes ao número de etapas, porém deverá ser apresentada a totalização dos dados consolidados.
· Deverão apresentar a memória de cálculo de todos os quantitativos apresentados nas planilhas de quantitativos.
· Deverão apresentar a memória de cálculo de todos os quantitativos apresentados nas planilhas de quantitativos.

PRAZOS DE ENTREGA: 

· O pacote incluindo os projetos, memoriais e planilhas deverão ser elaborados utilizando softwares compatíveis com a metodologia BIM e com exportação para o modelo IFC, deverão ser apresentados em DWG (AutoCAD 2004 ou compatível), PDF e em modelo IFC, memoriais em processadores de texto tipo Word (ou compatível), planilhas eletrônicas tipo Excel (ou compatível), através de mídia eletrônica (CD/DVD/PENDRIVE) ou enviados através do e-mail indicado pelo solicitante do projeto, no prazo máximo de 30 dias, contados do envio pela Prefeitura de Francisco Beltrão da nota de empenho juntamente com o projeto arquitetônico básico.
· Após a entrega dos projetos, memoriais e planilhas entregues em modo digital, a contratada terá mais 03 (três) dias úteis para realizar a entrega do pacote de projetos assinados em duas vias impressas em papel sulfite com dimensões normalizadas e de forma a permitir boa visibilidade e entendimento dos elementos gráficos.
· A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/PR e/ou CAU/PR referente aos projetos/serviços as quais deverão ser entregues juntamente com o comprovante de pagamento no pacote de projetos em formato físico (papel sulfite).

 PROJETO HELIPONTO
· Empenho (data a ser homologada o resultado do processo licitatório);
· Análise sobre a necessidade de alteração de elementos arquitetônicos da edificação, consultoria preliminar conforme memorial descritivo (15 dias corridos após empenho);
· Aprovação e homologação do heliponto 365(trezentos e sessenta e cinco dias).

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

· O material descrito acima deverá ser entregue em mídia digital e analógica. A parte digital deverá estar integralmente contida em um CD/DVD/PENDRIVE ou enviados através do e-mail indicado pelo solicitante do projeto com os arquivos de desenho em formato DWG, MAX e PDF e compatíveis com a metodologia BIM e com exportação para o modelo IFC, as imagens em JPG ou TIF com alta resolução que permita sua impressão sem perda de qualidade, os textos em DOC e PDF e as planilhas em XLS e PDF.
· Já no que se refere ao material analógico, todos os desenhos (expressos em escala adequada) deverão estar plotados em papel sulfite (02 vias), de dimensões que permitam suas perfeitas compreensões e manuseios. Os textos e planilhas serão impressos, em duas vias, em papel sulfite ou similar, no formato A4.
· Os projetos em questão deverão estar rigorosamente de acordo com as leis e normas que os regulam, não havendo, portanto, desconformidades legais nas esferas de licenciamento de âmbito municipal, estadual e federal.
· O aceite dos projetos será concedido pela CONTRATANTE, podendo esta solicitar a complementação de informações, se assim julgar necessário.
· A CONTRATADA poderá ser notificada a apresentar justificativa da viabilidade técnica dos serviços para comprovação da exeqüibilidade dos valores propostos.
· A CONTRATADA deverá fornecer todo material de aplicação, assim como os equipamentos, ferramentas e materiais de consumo necessários para realização dos serviços.
· Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de todos os encargos (transporte de equipamento e pessoal locais dos serviços, plotagem, impressão, etc.), impostos e insumos decorrentes da realização dos serviços.
· Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA/CAU as anotações de responsabilidade técnica (ART/RRT) referentes ao objeto do contrato e especificações pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77, comprovando a tomada dessa providência perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR até o término da execução dos serviços contratados.
· O CONTRATANTE nomeará a equipe que fiscalizará os projetos/serviços, de acordo com o projeto a ser contratado.
· O CONTRATANTE terá o direito de propriedade intelectual dos projetos desenvolvidos assim como de toda a documentação produzida na execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do CONTRATANTE.

REQUISITOS E HABILITAÇÃO: 

· O presente conjunto de itens visa estabelecer critérios mínimos de habilitação de empresas, regularmente constituídas dentro da área técnica de Arquitetura, Urbanismo e/ou Engenharia, para participação em licitações para elaboração de projetos técnicos e documentos afins na área de Engenharia requeridos pelo CONTRATANTE. A definição de tais critérios deve-se à necessidade da instituição em obter respaldo jurídico, parâmetros técnicos de avaliação e documentos comprobatórios da capacidade técnica da CONTRATADA, bem como de sua experiência prévia na elaboração de produtos técnicos semelhantes, item considerado fundamental. Desta forma, pode-se avaliar, dentre os concorrentes e suas propostas, quais perfis são mais apropriados à obtenção de melhores produtos técnicos, adequados aos respectivos programas de necessidades e especificações técnicas preliminares, fornecidos pela CONTRATANTE através de termo de referência. A definição destes critérios dar-se-á pela enumeração de requisitos mínimos de habilitação de pessoa jurídica de perfil técnico especializado.
· A formação de profissionais exigidos nos requisitos mínimos deverá ser comprovada através de habilitação no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com formação acadêmica em nível superior compatível com os projetos e/ou serviços de sua competência profissional. O acervo técnico, comprobatório de experiência prévia da empresa e dos profissionais em habilitação, deve ser expedido pelo sistema CONFEA/CAU/CREA.
· A licitante vencedora da licitação deverá apresentar um endereço de e-mail para onde serão enviadas as ordens de serviços, notas de empenho e projetos arquitetônicos referentes à elaboração dos pacotes de serviço/projetos. A empresa deverá apresentar ainda um telefone fixo e um número de celular com disponibilidade de atendimento via WhatsApp.

HABILITAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA:

· Para serem consideradas habilitadas à licitação para elaboração de projetos e documentos de engenharia as empresas licitantes devem indicar profissionais habilitados com titulação de engenheiro ou arquiteto, contendo número do registro junto ao CREA e/ou CAU ou na respectiva entidade referente ao título, e que será o responsável técnico pela coordenação e compatibilização dos pacotes de projetos objeto do edital.
· Cópia do registro do vínculo empregatício em Carteira de Trabalho ou Certidão do CREA ou Certidão do CAU ou Contrato Social ou Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Trabalho registrado na DRT, para a comprovação de que o profissional habilitado indicado na Carta Proposta e que será o responsável pela Coordenação dos trabalhos técnicos do objeto licitado, pertence ao quadro permanente do Licitante.
· Indicação dos profissionais habilitados, com respectivas titulações e certidões de registro de pessoa física junto ao CREA e/ou ao CAU, ou na respectiva entidade referente ao título, devidamente autenticadas.

· Projeto de HELIPONTO: Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e /ou CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando que realizou no mínimo um  Projeto de Heliponto (elevado) ou similar.

[bookmark: _heading=h.htlx2sapgnkx]JUSTIFICATIVA PARA QUANTIDADES MÍNIMAS DOS ATESTADOS:
O Município de Francisco Beltrão tem o intuito de assegurar a qualidade por meio de uma descrição detalhada do objeto, bem como pela exigência de certos requisitos de qualificação técnica como condição de habilitação dos licitantes. No entanto, em se tratando de licitações do tipo menor preço para objetos similares onde não houve exigência para que a empresa apresentasse os requisitos constantes neste processo licitatório, houveram casos em que os vencedores que formalmente preenchem todos os requisitos de habilitação técnica, na prática não executaram os serviços do contrato de modo eficiente, o que causa danos e provoca graves prejuízos à Administração.
        	No intuito de garantir que a empresa possa entregar um serviço eficiente que atenda a administração pública e que possa reduzir o risco do trabalho entregue vir a proporcionar uma perda de recurso, seja ele estadual ou federal, por não ter cumprido o prazo ou não ter conseguido aprovação de seus projetos no menor tempo possível para obter aprovação do projeto dentro de um convênio, o Município de Francisco Beltrão estabeleceu os critérios de habilitação supracitados.
Nos colocamos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornem necessários.

EQUIPE TÉCNICA ELABORAÇÃO DO CADERNO/MEMORIAL DESCRITIVO

· SILVIA LORENZETTI – DIRETORA, IPPUB;
· CAMILA CANCELIER – ENGENHEIRA CIVIL, IPPUB;
· FRANCIELE ZAPELINI– ARQUITETA, IPPUB;
· MARCOS BORTOT – ENGENHEIRO ELETRICISTA, IPPUB.

Francisco Beltrão, 29 de outubro de 2021.
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